
34%
taxa de resolução

SITUAÇÃO ATUAL

216%
aumento de processos 
(entre 2023 e 2024)

152 mil
processos pendentes 

• Juízes com poderes reforçados para corrigir 
aspetos processuais

• Menos formalismos processuais
• Clarificação do regime dos processos urgentes
• Facilidade de execução das sentenças

REVISÃO DO CÓDIGO DE PROCESSO
NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS

• Tramitação simplificada
• Redução de prazos processuais
• Decisão até 18 meses
• Acordo - devolução de 25% da taxa de justiça

AÇÕES ADMINISTRATIVAS 
DE BAIXO VALOR (ATÉ €15 000)

OBJETIVO: REFORÇAR A CAPACIDADE DE RESPOSTA DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
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REFORMA DA JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E FISCAL
Rapidez, simplicidade, proximidade 

OBJETIVO: ALIVIAR A PRESSÃO SOBRE OS TRIBUNAIS

• Câmara de Resolução de Litígios de 
Contratação Pública:
- Obras públicas, aquisição de bens e serviços
- Avaliação por 7 especialistas independentes
- Decisões vinculativas e imediatamente 

executivas
- Tramitação eletrónica dos processos

CONTRATOS PÚBLICOS

• Comissão Nacional de Supervisão dos Centros 
de Arbitragem Administrativa:
- Autoriza e fiscaliza centros de arbitragem
- Árbitros com experiência especializada
- Arbitragem mais acessível
- Processos digitais mais rápidos
- Publicidade das decisões

ARBITRAGEM ADMINISTRATIVA

• Novo procedimento administrativo:

INDEMNIZAÇÕES PELO ESTADO

Pedido 
administrativo

Dano 
causado

AcordoEstado 
analisa e 
propõe

RESULTADO: BENEFÍCIOS PARA OS CIDADÃOS

Menos 
litigância

Mais
transparência 
e fiscalização

Maior 
celeridade 
nas decisões

Menos 
burocracia 

COMO?

CRIAR MEIOS ALTERNATIVOS PARA RESOLVER LITÍGIOS ENTRE CIDADÃOS/EMPRESAS E O ESTADOCOMO?

FONTE: Direção-Geral das Políticas de Justiça, dados atualizados a 2025 (relativos a tribunais de 1ª instância)

Mantém-se 
sempre o direito 
de recurso aos 
tribunais

Maior 
especialização 
dos decisores
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UMA JUSTIÇA MAIS ESPECIALIZADA

IMPACTO GLOBAL PARA CIDADÃOS/EMPRESAS

• Mais transparência e independência
• Incentivo à mediação e resolução amigável
• Proteção específica a menores e pessoas 

vulneráveis
• Nova repartição territorial das competências 
• Aumento do número de árbitros (40→60) 

TRIBUNAL ARBITRAL DO DESPORTO (TAD)

• Permite criação de Juízos especializados
• Tribunal competente - residência habitual do 

requerente ou da sede
• Redistribuição de processos 
• Reforço da gestão dos tribunais

IMIGRAÇÃO E ASILO

Reduz 
burocracia e 

formalidades

Justiça mais 
próxima

Maior 
proteção 

dos direitos

Acelera a justiça 
administrativa

Mais 
transparência 
e integridade

Mais 
segurança na 
digitalização
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REFORMA DA JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E FISCAL
Rapidez, simplicidade, proximidade 

COMO? ADEQUAR A RESPOSTA DA JUSTIÇA A NECESSIDADES NOVAS E ESPECÍFICAS

• Assessoria técnica especializada a magistrados
• Clarificação e simplificação de processos
• Reforço dos deveres de boa-fé da administração 
• Reforço do dever de reapreciação dos atos pela 

administração
• Melhoria da gestão dos tribunais

MELHORIA DA RESPOSTA DA JUSTIÇA 
ADMINISTRATIVA E FISCAL

• Recrutamento, criação e atualização de 
carreiras (oficial de justiça, reintegração social)

• Criação do Conselho Consultivo da 
Administração do Estado

• Harmonização de posições jurídicas do Estado
• Evitar litígios desnecessários
• Corrigir rapidamente situações em que o 

cidadão tem razão

UMA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 MAIS EFICAZ

portugal.gov.pt

https://portugal.gov.pt/gc25

